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RESUMO 

 

JACINTO, Henrique de Castilho. O Princípio do Juiz Natural no Processo de 
Execução da Pena. 2017. 182 p. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Direito, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

Ao analisar a incidência do Princípio do Juiz Natural no Processo de Execução 
Penal, é possível identificar a importância de outras normas constitucionais neste 
processo. Assim, as regras de competência do processo de execução penal têm 
que ser compatibilizadas com outros valores expressos no ordenamento jurídico 
brasileiro, em uma interpretação com base na ponderação dos direitos em 
conflito, sempre preservando, o mínimo, de cada qual. Imperioso o 
desenvolvimento de novos instrumentos jurídicos para criação de um processo de 
execução penal mais célere e humanizado, com a necessária diminuição da 
superlotação carcerária. 

 

 

Palavras-chave: Execução Penal. Competência. Princípio do Juiz Natural. 
Conflito de normas constitucionais. Flexibilização. Processo célere e humanizado.    
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ABSTRACT 

 

JACINTO, Henrique de Castilho. The Principle of the ‘Natural Judge’ in the 
criminal sentence enforcement process. 2017. 182 p. Dissertation (Master) - Law 
School, University of São Paulo, São Paulo, 2017. 
 

When analyzing the incidence of the Principle of the “Natural Judge” into the 
criminal sentence enforcement process is possible to identify the importance of 
others constitutional norms in this process. Thus, the jurisdiction rules in the 
criminal sentence enforcement process must be reconciled with the others values 
expressed in the Brazilian legal framework, in an interpretation based on the 
weighting of conflicting rights, always preserving the minimum of each one. 
Compelling the creation of a new legal instruments for development for a faster 
and more humane criminal sentence enforcement process, with the necessary 
reduction of prison overcrowding. 

 

 

Keywords: Criminal sentence enforcement. Jurisdiction. Principle of the “Natural 
Judge”. Conflict of constitutional rights. Flexibility. Faster and Humanized process.  
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INTRODUÇÃO 

 

O processo de execução penal, muitas vezes marginalizado, 

passa a ter papel de destaque no cenário nacional.  

A superpopulação carcerária é problema que atinge, 

praticamente, todo o território nacional. Pessoas vivendo em situação degradante, 

para além da própria degradação que o cárcere já implica. 

 Rebeliões, com mortes cruéis de detentos, alastram-se país 

afora. Precárias condições de higiene, ambiente insalubre, tudo acentuado em 

razão do superávit de pessoas presas.  

Urge o desenvolvimento de mecanismos que possibilitem a 

mitigação dos problemas oriundos de uma execução penal lenta, em um Poder 

Judiciário sem estrutura para a demanda processual existente.  

Necessários que se desenvolvam instrumentos para tentar 

minimizar os problemas do processo de execução penal, atribuindo-lhe maior 

eficiência na vertente julgamento célere, para que as decisões sejam proferidas 

em tempo adequado, respeitadas as garantias constitucionais e, quando houver 

conflito de direitos, seja escolhido o melhor caminho.  

Sem sombra de dúvidas, com o julgamento rápido dos incidentes 

do processo de execução penal, o problema da superlotação carcerária será 

sensivelmente abrandado, o que represente grande importância para a sociedade 

atualmente. 

As limitações que se apresentam não são poucas. O processo de 

execução penal, apesar de regulamentado por legislação especifica desde 1984, 

apresenta as mais inúmeras questões a serem enfrentadas, todas de crucial 

importância, vez que diz respeito a um dos mais valiosos direitos fundamentais do 

ser humano, qual seja, a liberdade.  

Por sua vez, o aumento do número de pessoas encarceradas faz 

com que novas alternativas tenham que ser buscadas. 
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Importante destacar que um grande desafio é, não só impedir que 

o sentenciado fique preso para além da pena imposta, mas que tenha garantido 

no seu devido tempo a análise do benefício previsto, assim o livramento 

condicional, a progressão do regime, possibilitando que conquiste, 

gradativamente, a liberdade e seja beneficiado com a diminuição de pena quando 

cumprir os requisitos (v.g. remição). 

Dentro desse panorama, passaremos a analisar a questão do 

princípio do juiz natural no processo de execução da pena. 

No primeiro capítulo, vamos analisar o princípio do Juiz Natural 

que é previsto expressamente na Constituição Federal brasileira no artigo 5º, 

incisos XXXVII e LIII. 

Analisaremos sua origem história com as primeiras expressões 

tiradas da Magna Carta de 1215 do Rei João Sem Terra, passando pelo seu 

melhor desenvolvimento com a Revolução Francesa, até sua atual presença nos 

mais diversos textos normativos internacionais de proteção dos direitos humanos.  

Então, analisaremos a evolução do princípio do juiz natural no 

direito brasileiro desde a Constituição do Império de 1824. 

Traçaremos uma conceituação do princípio a partir dos conceitos 

trazidos pelos mais diversos doutrinadores, colocando as proposições positiva 

(juiz previamente competente) e negativa (vedação a tribunais de exceção) do 

princípio do juiz natural. 

Esclareceremos a questão do direito intertemporal e os conceitos 

de poder de comissão, poder de atribuição e poder de evocação. 

Falaremos da importância de um julgador independente e 

imparcial, o qual é garantido através do juiz natural. A necessidade para o Estado 

Democrático de Direito de um juiz equidistante e imparcial, que desempenha tão 

somente a função de julgar, havendo clara diferenciação entre os atores 

processuais que acusam, defendem e julgam, característica típica do sistema 

acusatório em contraposição ao sistema inquisitivo. Analisaremos as garantias 

constitucionais brasileiras para a independência da Magistratura.  
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Vamos desenvolver o tema do juiz natural no direito comparado, 

em sua expressão nos ordenamentos da França, Inglaterra, Estados Unidos, 

Portugal, Itália, Espanha, Alemanha e, também, nas normas de direito 

internacional, sobretudo os tratados sobre Direitos Humanos. 

Ao final do primeiro capítulo, vamos analisar questões práticas 

que digam respeito ao princípio do juiz natural no direito brasileiro.  

Começaremos analisando a questão das varas especializadas, as 

quais se destinam ao julgamento de um tipo específico de matéria jurídica e, por 

si só, não representam violação do princípio do juiz natural. A questão que se 

coloca diz respeito à instalação da vara especializada posteriormente aos fatos, 

se há violação do juiz predeterminado por lei.  

De igual forma, analisando as problemáticas referentes ao 

princípio do juiz natural, encerraremos o primeiro capítulo analisando os casos do 

desaforamento, do forro por prerrogativa de função, da conexão e continência, do 

incidente de deslocamento de competência (artigo 109, §5º, da CF), o julgamento 

colegiado em primeiro grau nos casos de crime organizado, a composição das 

câmaras no Tribunal por juízes de primeira instância convocados e, por fim, a 

questão do princípio do promotor natural.  

No segundo capítulo, discutiremos o processo de execução penal, 

sua autonomia frente ao processo de conhecimento, bem como sua natureza 

jurisdicional diante dos valores protegidos no Estado Democrático de Direito, não 

cabendo mais a interpretação de que se trata de um processo com natureza 

administrativa ou mesmo mista.   

O condenado não é tido como objeto do processo de execução 

penal, mas um sujeito de direitos e garantias que devem ser respeitadas no 

decorrer de toda a execução da pena, visando cumprir o comando contido na 

sentença condenatória (ou absolutória imprópria), não só na vertente punitiva, 

mas, sobretudo, com uma visão ressocializadora, embora dificultada pela triste 

realidade do sistema carcerário, em regra, superlotado no Brasil. Não se pode ter 

em mente a razão exclusivamente punitiva da pena.   
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Enfatizamos a importância de um processo de execução penal 

humanizado e célere que atenda aos princípios da dignidade humana e duração 

razoável do processo. Discutiremos o utópico princípio do “numerus clausus” que, 

em suma, defende métodos a serem adotados para que, em uma unidade 

prisional, o número de pessoas presas nunca ultrapasse o número de vagas, 

propondo que cada entrada de um condenado represente uma saída na 

penitenciária. 

Na sequência, analisaremos questões práticas de execução 

penal, algumas das quais podem ser mais eficazmente utilizadas pelo operador 

do direito como instrumento desencarcerizador, sem que com isso signifique 

liberdade plena ao condenado (v.g. monitoração eletrônica), de modo a, ao 

menos, minimizar o problema da superlotação enfrentado atualmente. 

Discutiremos a proposta vanguardista do Ministro Luis Roberto Barroso do 

Supremo Tribunal Federal de remição “in natura” para os casos em que o 

condenado é submetido a condições degradantes no cárcere, a qual tem por base 

experiências no direito comparado, mas ainda não foi levada a julgamento pela 

Corte Maior.  

No terceiro e último capítulo, vamos analisar a competência no 

processo de execução penal, as razões determinantes para se estabelecer seu 

“fator de coligamento” (local do estabelecimento prisional) e as consequências do 

mesmo ser mutável, ou seja, o “fator de coligamento” pode ser alterado no curso 

do processo de execução, alterando-se a competência.  

Defenderemos a imperiosa necessidade de proposta legislativa 

que regulamente critérios gerais, abstratos e objetivos que determinem o 

estabelecimento prisional em que se iniciará o cumprimento de pena e, muito 

importante, a regulamentação legal das hipóteses de transferência de 

condenados de unidades prisionais, com consequente alteração da competência, 

passando a ser ato vinculado da Administração Penitenciária e não discricionário, 

sendo que casos não previstos em lei somente poderão ser determinados 

judicialmente, após o devido processo legal em incidente com este fim. 
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Verificado o conflito de normas constitucionais, será colocada a 

diretriz hermenêutica para sua solução, pautando-se na técnica da ponderação, e 

sempre preservando, ainda que minimamente, os direitos envolvidos.  

Discutiremos especificamente o princípio do juiz natural no 

processo de execução da pena, sua incidência e a, eventual, flexibilização, 

mitigação, diante do conflito com outras normas constitucionais, quando, levando-

se em conta as circunstâncias do caso concreto, justifique-se tal solução.  

Por fim, da mesma forma que nos demais capítulos, vamos 

analisar questões práticas que digam respeito ao princípio do juiz natural e o 

processo de execução penal, como os mutirões carcerários, a Súmula 192 do 

Superior Tribunal de Justiça e os recentes Departamentos de Execuções 

Criminais (Deecrim) instalados pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
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CONCLUSÕES 

 

1. O princípio do juiz natural tem como antecedente histórico 

mais remoto a Magna Carta de 1215 do Rei João Sem Terra na Inglaterra, em 

especial nos seus artigos 20, 21 e 35. 

2. A concepção do princípio do juiz natural que mais se aproxima 

da atual surgiu no direito francês, desenvolvendo-se, marcadamente, no período 

da Revolução de 1789, com o rompimento com o sistema absolutista, 

caracterizado pela concentração dos poderes em uma só pessoa, em regra, o 

monarca.  

3. A partir da Revolução de 1789, o princípio do juiz natural 

passou a ter previsão constitucional no direito francês, a começar pela 

Constituição de 03.09.1791. 

4. Atualmente, a Constituição francesa (04.10.1958) não faz 

menção expressa ao princípio do juiz natural, todavia o mesmo é assegurado 

pela doutrina e jurisprudência, considerando-o uma consequência do princípio da 

igualdade dos cidadãos perante a lei.  

5. No direito inglês, apesar da Magna Carta (1215) trazer as 

primeiras ideias do juiz natural, limitando-se à noção de juiz competente, apenas 

com a “Petition of Rights” e a “Bill of Rights” que houve preocupação em se 

proibir os juízes “ex post facto”. 

6. No sistema jurídico inglês atual, não há utilização da 

expressão juiz natural, este é um dos corolários da “rule of law”, com base no 

princípio da legalidade, excluindo-se qualquer poder arbitrário ou largamente 

discricionário, tendo todos direito à jurisdição ordinária. 

7. O sistema jurídico dos EUA é caracterizado pela 

descentralização e autonomia dos Estados. Características próprias do princípio 

do juiz natural podem ser observadas nas constituições de diversos Estados 
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norte americanos.  Há garantia de julgamento pelos pares e a competência 

territorial, em matéria penal, é o local do delito. Não há preocupação com a 

vedação de comissões extraordinárias.  

8. Em Portugal, a Constituição atual de 1976 prevê o princípio do 

juiz natural ao tratar das garantias no processo criminal, estabelecendo que 

nenhuma causa pode ser subtraída do tribunal cuja competência esteja fixada 

em lei anterior.  

9. Podem ser citados, ainda, exemplos de países que trazem o 

princípio do juiz natural em seus ordenamentos, a Itália, a Espanha e a 

Alemanha.  

10. Nas normas de Direito Internacional, destacamos a 

importância ao princípio do juiz natural nos seguintes textos: Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, Convenção Europeia de Direitos Humanos, 

Pacto Internacional de Direitos civis e Políticos, Convenção Americana de 

Direitos Humanos. 

11. No direito brasileiro, já havia apontamentos ao princípio do 

juiz natural na Constituição do Império de 1824 e assim prosseguiu nos textos 

seguintes, excetuando-se na época do estado ditatorial com a Constituição de 

1937. Todavia, com a volta do Estado Democrático, o princípio foi restabelecido 

na Constituição de 1946. 

12. Com a instalação do regime militar no Brasil, a Constituição d 

e1967 restringiu o princípio do juiz natural, mantendo-se, apenas, a proivicao dos 

tribunais de exceção. 

13. Superado o regime militar, a Constituição Federal de 1988 

assegura o julgamento por juiz competente e a vedação aos tribunais de 

exceção (artigo 5º, incisos XXXVII e LIII, CF). 

14. O princípio do juiz natural também tem aplicação no 

ordenamento jurídico brasileiro através dos tratados dos quais o Brasil é 

signatário, e que fazem menção ao mesmo, cujas disposições podem ter eficácia 
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de emenda constitucional (se cumpridos os requisitos do artigo 5º, §3º, CF) ou 

de norma “supralegal” conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal.  

15. O juiz natural pode ser conceituado como aquele 

regularmente investido no cargo, com as garantias de independência previstas 

constitucionalmente, legitimado a exercer o poder jurisdicional, com competência 

predeterminada por lei, feita por disposições gerais e abstratas, sem 

direcionamento especifico, garantindo-se um juiz imparcial e proibindo-se 

tribunais de exceção. 

16. A projeção negativa do princípio do juiz natural consiste na 

proibição dos tribunais de exceção.  

17. A projeção positiva do princípio do juiz natural consiste na 

necessidade da observância do juiz competente, predeterminado, para julgar os 

fatos. 

18. O juiz natural, no processo penal, deve ser o juiz competente 

segundo a lei vigente no momento da prática delitiva.  

19. Uma das principais virtudes do princípio do juiz natural é 

funcionar como mecanismo para se garantir um julgador independente e 

imparcial para os casos que são postos a ele para julgamento.  

20. O juiz independente é aquele que julga conforme seu 

entendimento e de acordo com a lei e o sistema normativo, livre de pressões 

externas e internas. 

21. O juiz imparcial é aquele isento, sem predisposição de 

entendimento com relação aos fatos. 

22. A independência é um caminho para se chegar à 

imparcialidade, ou melhor, não parcialidade, a qual se busca através de 

mecanismos como a fixação de competência por regras legais prévias, taxativas, 

com caráter geral e abstrato. 
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23. A Constituição Federal de 1988 prevês três garantias para se 

assegurar a independência da magistratura nacional, quais sejam, vitaliciedade, 

inamovibilidade e irredutibilidade de subsídio (artigo 95, incisos I a III, da CF).  

24. A existência de varas especializadas não é incompatível com 

o princípio do juiz natural, garantindo uma melhor prestação jurisdicional ao 

cidadão.  

25. A especialização tem que ser feita de forma geral e abstrata, 

pautada em critérios objetivos e antes do fato a ser julgado. Todavia, o Supremo 

Tribunal Federal reconheceu como constitucional o deslocamento dos inquéritos 

em andamento nas varas comuns para a vara especializada em crimes de 

lavagem de dinheiro.  

26. O desaforamento é uma figura de alteração da competência, 

posteriormente ao fato criminoso, quando o interesse da ordem pública justificar, 

quando houver dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do 

acusado. A alteração se dará para comarca próxima onde tais motivos não 

subsistam. 

27. O desaforamento não viola o princípio do juiz natural, mas o 

da efetividade visando assegurar um julgamento imparcial e independente de 

pressões externas.  

28. Necessário que a lei (ou mesmo normas internas dos 

Tribunais) preveja um sistema claro e preciso para se determinar para qual 

comarca o feito será desaforado, através de normas gerais e abstratas.  

29. O foro por prerrogativa de função é a fixação de competência 

em razão do cargo ocupado pela pessoa. Não se trata de um privilégio, mas de 

um mecanismo constitucional para se assegurar um julgamento imparcial, livre 

de pressões ao julgador, bem como por questões maiores de interesse geral, 

protegendo os detentores de determinados cargos públicos de persecuções 

indevidas.  
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30. Como a prerrogativa é da função, quando o cidadão passa a 

ocupar determinado cargo com previsão do foro por prerrogativa, o processo 

deve ser deslocado para o novo juízo competente. Igualmente, quando o 

detentor do cargo público que goza da prerrogativa de função deixa o mesmo, o 

processo deve ser remetido ao juízo natural de primeira instância, cessando a 

prerrogativa do foro.  

31. Conexão e continência são fatores de modificação de 

competência, mas estabelecidos de forma geral e abstrata, anteriormente ao 

delito, não havendo violação do princípio do juiz natural, ao passo que não há 

margem para escolha do julgador. 

32. O Incidente de Deslocamento de Competência para a Justiça 

Federal nos casos de grave violação de direitos humanos previstos em tratados 

internacionais, da forma como previsto (artigo 109, §5º, CF) viola o princípio do 

juiz natural.  

33.  O Incidente de Deslocamento de Competência depende de 

atitude discricionária do Procurador-Geral da República e os critérios a serem 

considerados pelo Superior Tribunal de Justiça são vagos e indeterminados, 

permitindo o deslocamento da competência da causa da justiça estadual para a 

justiça federal sem uma disciplina legal rígida e específica, sem margens para 

discricionariedades.  

34. No julgamento colegiado previsto na Lei 12.694/2012, ao 

tratar de questões referentes ao crime organizado, prevê tal figura em prestígio à 

segurança do julgador. O colegiado será fixado dentre os juízes com 

competência criminal em primeiro grau de jurisdição, por sorteio eletrônico, de 

acordo com regras estabelecidas pelos Tribunais.  

35. Há mitigação em determinados aspectos do princípio do juiz 

natural, prestigiando, por vontade legislativa, a segurança do julgador, como 

meio de se assegurar sua imparcialidade, com um julgamento livre de pressões 

externas.  
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36. As Câmaras, nos Tribunais, compostas por juízes de primeiro 

grau convocados não fere o princípio do juiz natural, conquanto sejam 

observados critérios objetivos, impessoais, com regras preestabelecidas, sem 

manipulações casuísticas ou convocações seletivas. 

37. O princípio do promotor natural visa restringir a possibilidade 

de substituições e designações realizadas pelo Procurador-Geral por ato 

discricionário, garantido a acusação por órgão independente e imparcial do 

Estado. 

38. O Supremo Tribunal Federal já se posicional rejeitando a 

exigência do promotor natural. Todavia, ficando caracterizado o desvio de função 

na designação de membro do Ministério Público para atuar em determinada 

causa, tal ato não pode ser validado.  

39. O processo de execução penal é autônomo ao processo de 

conhecimento. Há formação de nova relação jurídica.  

40. O processo de execução penal consiste na efetivação do 

comando contido na sentença criminal condenatória (ou absolutória imprópria) e 

sua adaptação com as necessidades da execução em concreto. Além do 

cumprimento da pena, deve propiciar, ao condenado, condições para seu retorno 

harmônico à sociedade (ressocialização). 

41. O Direito da Execução Penal é conceito abrangente e 

consiste nas normas, garantias, direitos e deveres, durante o processo de 

execução da pena, seja ela privativa de liberdade ou não.  

42. O processo de execução penal tem natureza jurisdicional. O 

condenado é um titular de direitos e garantias e não mero objeto do processo  

43. A existência de atividades administrativas desenvolvidas pelo 

juiz no curso do processo de execução penal não descaracteriza a natureza do 

processo como jurisdicional.  
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44. O princípio da legalidade é aplicável ao processo de 

execução penal e assegura a impossibilidade de discricionariedade na 

execução, devendo pautar-se pelas regras contidas no texto legal.  

45. O princípio do devido processo legal, igualmente aplicável no 

processo de execução penal, não se podendo aplicar nenhum castigo ou 

sanção, sem o seu respeito. Além da sua observância na apuração das sanções 

disciplinares, deve ser respeitado no julgamento dos pedidos de benefícios 

realizados durante o processo de execução penal.  

46. Os princípios do contraditório e da ampla defesa, decorrentes 

do princípio do devido processo legal (não há devido processo sem que haja 

contraditório e ampla defesa), devem ser respeitados no processo de execução 

penal, tanto na apuração de faltas disciplinares como nos demais incidentes no 

curso do processo. 

47. O princípio da publicidade é aplicável ao processo de 

execução penal, restringido-se quando necessário para preservar o preso de 

atos de sensacionalismo, protegendo-o de exposição inconveniente, bem como 

para assegurar a segurança e disciplina na unidade prisional.  

48. O princípio da humanidade deve ser o vetor de toda 

execução penal. Há necessidade de um processo de execução penal mais 

humanizado, despertando novos valores na sociedade. São vedados 

tratamentos cruéis aos condenados.  

49. O princípio da individualização da pena incide no processo 

de execução penal, devendo o mesmo ser adaptado de forma que se otimize a 

ressocialização do condenado, levando em conta as características de cada uma 

para se desenvolver a melhor e mais adequada terapêutica penal. Todavia, as 

condições atuais do sistema prisional não favorecem o exercício deste princípio 

no processo de execução penal. 
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50. O princípio da intranscendência significa que a pena não 

pode passar da pessoa do condenado e também é chamado de princípio da 

pessoalidade ou da personalidade.  

51. O princípio da duração razoável do processo é um dos mais 

importantes para o processo de execução penal. Traduz-se no direito a um 

processo sem dilações indevidas. Muito mais do que garantir que o preso não 

fique privado de sua liberdade para além do estabelecido no comando judicial 

constante na sentença, a garantia da duração razoável do processo significa 

dizer que os benefícios devem ser julgados no exato tempo do preenchimento 

dos requisitos objetivos (lapsos temporais de cumprimento de pena). 

52. O princípio da proporcionalidade é aplicável no processo de 

execução penal e se transforma em importante ferramenta na interpretação das 

disposições constantes na legislação de execução penal.  

53. O princípio do “numerus clausus”, ou “número fechado”, 

consiste na organização do sistema para que cada ingresso de novo condenado 

na unidade prisional represente uma saída, de modo a se evitar a superlotação 

dos presídios. Tal princípio aponta algumas alternativas para, ao menos, se 

minimizar a superlotação existente no sistema carcerário.  

54. O exame criminológico é uma medida prevista na Lei de 

Execução Penal e deve ser exigido para a análise dos benefícios em sede de 

execução penal somente quando as características concretas do caso assim 

determinarem. Não pode ser exigido indiscriminadamente, tratando-se de uma 

faculdade do juiz que poderá determina-lo, de modo fundamentado, quando 

assim entender o caso, inclusive para crimes hediondos consoante Súmula 

vinculante nº 56 do Supremo Tribunal Federal. 

55. A transferência internacional de pessoas condenadas 

consiste na transferência do processo de execução penal. Uma vez cometido o 

crime e condenado em outro país, o cidadão manifesta seu desejo em ter a pena 

executada no país de sua nacionalidade ou residência habitual. Mais do que um 

ato de cooperação entre os Estados, deve ser vista como um direito fundamental 
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da pessoa humana em ter sua pena executada no seio da sociedade que deseja 

se reintegrar.  

56. A prisão domiciliar é prevista na Lei de Execução Penal para 

os condenados em regime aberto para que possam ficar em sua residência 

particular durante a execução da pena. Todavia, tem sido admitida também para 

condenados em regime fechado e semiaberto quando as circunstâncias do caso 

concreto assim indicarem, por exemplo, no caso de doença grave com 

necessidade de tratamento fora do estabelecimento prisional e que não pode ser 

fornecido pelo Estado.  

57. Outra possibilidade de prisão domiciliar indicada pela 

jurisprudência ocorre quando não há vagas para cumprimento de pena no 

regime adequado. Nesse sentido, inclusive, a Súmula vinculante nº 56 do 

Supremo Tribunal Federal.  

58. A prisão domiciliar como forma de execução da pena não se 

confunde com a prisão domiciliar substitutiva da prisão preventiva, a qual tem 

natureza cautelar e é, na verdade, uma espécie de prisão preventiva.  

59. A monitoração eletrônica durante o processo de execução 

penal se dá nas hipóteses e na forma estabelecida pela lei (artigo 146 e ss da 

Lei de Execução Penal).  

60. Necessária mudança legislativa para que a monitoração 

eletrônica seja expandida como instrumento desencarcerizador, funcionando 

como forma de vigilância pelo Estado, sem, contudo, submeter o condenado às 

mazelas do cárcere superlotado, minimizando este grave problema do sistema 

carcerário. 

61. A execução penal provisória se dá quando não há trânsito 

em julgado da condenação. O preso provisório tem direito aos benefícios durante 

a execução provisória da pena. O processo de execução provisória deve ser 

regulado pela pena fixada na sentença recorrida, ainda que pendente recurso do 

Ministério Público para aumentar a reprimenda penal. 
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62. Haverá execução provisória quando a sentença for 

confirmada pelo Tribunal, independente da decretação da prisão preventiva, 

mesmo que na pendência de julgamento de recurso especial e/ou recurso 

extraordinário, consoante recente decisão do Supremo Tribunal Federal.  

63. O Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) é uma forma 

diferenciada de cumprimento de pena no regime fechado, a qual só pode ser 

determinada quando preenchidos os requisitos legais. A jurisprudência já se 

posicionou pela constitucionalidade do instituto, a par de divergência na doutrina.  

64. A remição como forma de indenização “in natura” para o 

preso submetido a condições insalubre de cárcere é medida proposta pelo 

Ministro Luis Roberto Barroso em voto paradigmático ainda em julgamento pela 

Suprema Corte. Trata-se de solução pautada em uma interpretação com base no 

direito comparado e visa minimizar os problemas estruturas sofridos pelo 

sistema carcerário brasileiro, sem onerar, ainda mais, o Estado com 

condenações pecuniárias. A questão ainda não foi julgada pelo Supremo 

Tribunal Federal. 

65. A remição pela leitura é uma forma de se estimular a 

ressocialização do condenado, como desdobramento da remição pelo estudo, e 

vem sendo regulamentada por varas de execuções criminais.  

66. O acréscimo de 1/3 nos dias a remir para a conclusão de 

curso profissionalizante deve ser deferido para se fomentar o estudo profissional 

durante o cárcere, o que visa a facilitar a reinserção do condenado no mercado 

de trabalho, sobretudo em profissões de prestação de serviços, diminuindo a 

reincidência criminal. 

67. Os princípios são mandamentos do sistema, os quais se 

irradiam para as demais normas. Em execução penal, os princípios são os 

mandamentos com base nos quais irá se efetivar o comando constante na 

sentença penal condenatória (ou absolutória imprópria), de maneira humanizada 

e visando a ressocialização do condenado. 
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68. Os diversos princípios constantes na Constituição Federal, 

por vezes, podem ser divergentes e será necessária a utilização de técnicas 

hermenêuticas para a solução do conflito instaurado.  

69. A técnica da ponderação (também chamada 

proporcionalidade em sentido estrito) é uma importante ferramenta para a 

solução dos conflitos entre normas constitucionais. Ela consiste no sopesamento 

das razões para que se conclua pela solução a ser dada, indicando qual valor 

deve prevalecer. 

70. A dignidade da pessoa humana deve ser a diretriz 

hermenêutica para solução dos conflitos de normas constitucionais durante o 

processo de execução penal.  

71. A competência é a distribuição da jurisdição entre os órgãos 

constitucionalmente indicados.  

72. A competência no processo de execução penal é 

determinada para o juízo das execuções penais indicado para o estabelecimento 

prisional. 

73. É necessário que seja o mesmo juízo da execução a decidir 

as questões referentes aos processos de execução penal daqueles que se 

encontram na mesma unidade prisional para que não se leve presos em 

situações iguais a tratamentos jurídicos desiguais.  

74. Assim, o “fator de coligamento” para determinação da 

competência no processo de execução penal é o local do estabelecimento 

prisional.  

75. O princípio do juiz natural tem incidência no processo de 

execução da pena ante sua natureza jurisdicional.  

76. Em observância ao princípio do juiz natural, a competência é 

preestabelecida como o juízo das execuções criminais do local em que se 
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encontra a penitenciaria em que o condenado estiver cumprindo pena. Há o juiz 

predeterminado por lei.  

77. O “fator de coligamento” é mutável, pois o estabelecimento 

prisional pode ser modificado no decorrer da execução da pena.  

78. Necessária a edição de lei que regulamente critérios gerais e 

abstratos, taxativos para determinação da unidade prisional que se iniciará o 

cumprimento de pena, bem como as hipóteses em que poderá ser realizada a 

transferência do condenado para outra unidade prisional, modificando a 

competência. Não se pode admitir que atos dessa magnitude sejam 

discricionários da Administração Penitenciária. Devem ser atos vinculados aos 

termos da lei.  

79. Ante a impossibilidade da lei em prever todas as hipóteses 

de transferências, os casos não expressos deverão ser decididos pelo juízo da 

execução penal, obedecido o devido processo, com contraditório e ampla 

defesa. 

80. Os mutirões carcerários são práticas que visam dar 

efetividade ao direito fundamental da duração razoável do processo, havendo 

mitigação do princípio do juiz natural, ante o conflito de normas constitucionais 

estabelecido. O Superior Tribunal de Justiça entendeu pela legalidade da prática. 

81. A Súmula 192 do STJ privilegia a competência em execução 

penal para o juízo responsável pelo estabelecimento prisional, ao estabelecer 

que, mesmo nas condenações advinda da justiça federal, o juízo competente 

para a execução penal será o estadual, se ele for o responsável pelo 

estabelecimento prisional.  

82. Os Departamentos Estaduais de Execução Penal tem por 

objetivo otimizar o processo de execução penal, conferindo celeridade em um 

ambiente exclusivamente digital.  
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83. A forma de indicação dos juízes que irão compor o 

Departamento privilegia o histórico profissional, assemelhando-se a uma 

promoção por merecimento. 

84. Para que não se dê margem a discricionariedades, 

necessário que seja regulamentado, de forma objetiva, abstrata e geral, o modo 

de escolha dos juízes que irão compor o Departamento. 
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